
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2809469 - MT (2024/0460979-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BUNGE FERTILIZANTES S/A
ADVOGADOS : DANIELA CORRÊA DE AZEVEDO - SP420535

DANIELA RODRIGUES DA SILVA - SP262353
FERNANDO TARDIOLI LUCIO DE LIMA - SP206727
FLÁVIA SANDRON TREVISOLLI - SP247438
LISA BORGES ALVES - SP290474

AGRAVADO : GLAUBER SILVEIRA DA SILVA
ADVOGADO : VIVIENE BARBOSA SILVA - MT004983O

EMENTA

 

 
  DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. BEM DE
FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. NECESSIDADE DE
AVALIAÇÃO PRÉVIA. ÔNUS DA PROVA. INCUMBE AO
CREDOR O ÔNUS DA PROVA QUANTO À
DESCARACTERIZAÇÃO DO BEM DE FAMÍLIA. DECISÃO
ALINHADA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL.
SUMULA 83 DO STJ. DECISÃO MOTIVADA E SUFICIENTE,
SOBRE OS PONTOS RELEVANTES E NECESSÁRIOS AO
DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. OFENSA AO 489 e 1.022 DO

 CPC AFASTADA. REVISÃO DO QUADRO FÁTICO
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA 7 DO
STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado na alínea "a" do art. 105,
III, da Constituição Federal, em execução de título extrajudicial, no
qual se discute a necessidade de avaliação de imóvel antes de
decidir sobre sua impenhorabilidade como bem de família.
2. A decisão recorrida determinou a avaliação do imóvel para
verificar suas características . 
3. O recorrente sustenta que a avaliação é desnecessária, morosa
e custosa, e que a análise da impenhorabilidade deveria preceder
a avaliação.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a determinação
de avaliação do imóvel antes de decidir sobre sua
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impenhorabilidade como bem de família é válida, considerando os
custos e o tempo envolvidos.
III. Razões de decidir
5. Perícia determinada para avaliar a (im)penhorabilidade do bem
e sua natureza de bem de família. 
6. A análise da necessidade de avaliação do imóvel envolve
reexame de fatos e provas, procedimento vedado em recurso
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
7. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência do STJ, no
sentido de que incumbe ao credor o ônus da prova quanto à
descaracterização do bem de família, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça.
8. A alegação de afronta aos artigos 489 e 1.022 do CPC foi
afastada, pois o Tribunal de origem fundamentou adequadamente
sua decisão, não havendo omissão, obscuridade ou contradição.
IV. Dispositivo 
9. Resultado do Julgamento: Recurso não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.14/10/2025  20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

 

  DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. BEM
DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. NECESSIDADE DE
AVALIAÇÃO PRÉVIA. ÔNUS DA PROVA. INCUMBE AO
CREDOR O ÔNUS DA PROVA QUANTO À
DESCARACTERIZAÇÃO DO BEM DE FAMÍLIA. DECISÃO
ALINHADA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL.
SUMULA 83 DO STJ. DECISÃO MOTIVADA E SUFICIENTE,
SOBRE OS PONTOS RELEVANTES E NECESSÁRIOS AO
DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. OFENSA AO 489 e 1.022 DO

 CPC AFASTADA. REVISÃO DO QUADRO FÁTICO
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA 7 DO
STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado na alínea "a" do art.
105, III, da Constituição Federal, em execução de título
extrajudicial, no qual se discute a necessidade de avaliação de
imóvel antes de decidir sobre sua impenhorabilidade como bem
de família.

2. A decisão recorrida determinou a avaliação do imóvel para
verificar suas características . 

3. O recorrente sustenta que a avaliação é desnecessária,
morosa e custosa, e que a análise da impenhorabilidade deveria
preceder a avaliação.
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II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a
determinação de avaliação do imóvel antes de decidir sobre sua
impenhorabilidade como bem de família é válida, considerando
os custos e o tempo envolvidos.

III. Razões de decidir

5. Perícia determinada para avaliar a (im)penhorabilidade do
bem e sua natureza de bem de família. 

6. A análise da necessidade de avaliação do imóvel envolve
reexame de fatos e provas, procedimento vedado em recurso
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

7. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência do STJ, no
sentido de que incumbe ao credor o ônus da prova quanto à
descaracterização do bem de família, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça.

8. A alegação de afronta aos artigos 489 e 1.022 do CPC foi
afastada, pois o Tribunal de origem fundamentou
adequadamente sua decisão, não havendo omissão,
obscuridade ou contradição.

IV. Dispositivo 

9. Resultado do Julgamento: Recurso não conhecido. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial (e-STJ 258-278) interposto
contra decisão que inadmitiu o recurso especial (e-STJ fls. 248-254).

O recurso especial foi interposto com fundamento da alínea "a" do
permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato
Grosso, assim ementado (e-STJ. fls. 131-140):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL – BEM DE FAMÍLIA – DECISÃO AGRAVADA QUE
ENTENDEU PELA NECESSIDADE DE AVALIAÇÃO DO BEM ANTES
DE DECIDIR SOBRE A CONFIGURAÇÃO DA IMPENHORABILIDADE
– AGRAVANTE QUE SUSCITA DESNECESSIDADE DA AVALIAÇÃO
E PLEITEIA A IMEDIATA DECISÃO SOBRE O TEMA –
DOCUMENTOS E ALEGAÇÕES APRESENTADAS PELO
AGRAVADO - INSURGÊNCIA DA AGRAVADA - FATOS
CONTROVERTIDOS OCASIONADOS PELA PRÓPRIA
IMPUGNAÇÃO DO CREDOR – ÔNUS DE DESCONFIGURAÇÃO DO
BEM DE FAMÍLIA QUE CABE AO EXEQUENTE –
PROPORCIONALIDADE, RAZOABILIDADE E ADEQUAÇÃO DA
DILAÇÃO PROBATÓRIA DETERMINADA PELO JUÍZO A QUO –
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO
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MAGISTRADO - LIMINAR RECURSAL RETIFICADA – DECISÃO
MANTIDA - AGRAVO DESPROVIDO

 

Nas razões de recurso especial (e-STJ, fls. 27-41) a recorrente alega,
em síntese, que foram violados os artigos  797, 489, §1º e 1.022, II do Código de
Processo Civil e artigo 5º da Lei 8.009/90. Afirma que a realização de perícia
avaliatória, a cargo do exequente, antes de se decidir quanto à alegação de
impenhorabilidade do bem de família  afronta a regra de que a execução se processa
no interesse do credor, pois induz custos e tempo desnecessários. Aduz também a
inutilidade da prova para a decisão sobre a impenhorabilidade do bem de família.

O recurso especial não foi processado. Aplicou-se a Súmula 7 do STJ,
que veda reexame de fatos, e constatou-se que o recorrente não nem demonstrou
claramente as supostas violações legais (e-STJ fls. 248-254). O recorrente então
propôs agravo em recurso especial. 

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

Trata-se, na origem, de execução de título extrajudicial. A decisão
recorrida determinou a avaliação de imóvel, sob o qual recaí a discussão quanto à
natureza de bem de família. A agravante sustenta que a avaliação do imóvel seria
desnecessária, morosa e custosa. Defende que a análise quanto
à impenhorabilidade deve preceder a avaliação - por ser questão prejudicial. Além
disso, aponta que é do devedor a obrigação de comprovar a condição do bem de
família e que há contradição na decisão impugnada ao determinar que o agravante
arque com os custos da avaliação. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida.

Dos fundamentos do acórdão impugnado tem-se a seguinte
fundamentação, no que importa ao recurso em mesa (e-STJ. fls. 139-140):

" O Juízo de Primeira Instância proferiu a decisão ora recorrida, da
qual se destaca: [...]

"Cuida-se de pedido de impenhorabilidade de imóvel residencial
formulado pela parte executada.
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É incontroverso que a regra geral do nosso sistema é a
impenhorabilidade do imóvel que serve de lar para a pessoa
humana e sua família, conforme se depreende da singela
análise do art. 1º e parágrafo único da Lei 8.009/90.

A análise da natureza do bem - se de família ou não - ocorrerá
após a realização da avaliação.

Contudo, tal fato, por si só, não é bastante para afastar a
impenhorabilidade do bem, tendo em vista a possibilidade de
venda judicial do imóvel com reserva de valores para aquisição
de novo imóvel com o mesmo valor.

Dessa maneira, necessário se ter elementos nos autos que 
permitam aferir se o imóvel que se quer tornar impenhorável não
guarda características que ultrapassem o conceito de moradia
digna.

Portanto, em que pese se reconheça ser possível, em tese,
reconhecer que o imóvel em comento é bem de família, ainda
não se pode declarar sua impenhorabilidade, o que postergo
para momento posterior a juntada da nova avaliação. [...] (ID
139223575)

Desse modo, ultrapassando a cognição sumária da análise da tutela
de urgência deste agravo e após detido exame dos autos, verifica-se
que o pleito da agravante não deve ser acolhido.

Ora, isso porque, foi a agravante que impugnou a suficiência dos
documentos e alegações das partes para a comprovação da
impenhorabilidade do bem de família, gerando fato controvertido e
ocasionando dúvida quanto à matéria, o que levou o Juízo a quo, de
maneira ponderada, a entender pela necessidade de avaliação do
imóvel para só então emitir decisão no que tange à aplicação ou não

. do instituto da impenhorabilidade ao imóvel em questão (...)

Ademais, como é cediço, uma vez apresentada alegação e
documentação a sustentar a existência do bem de família, o ônus de
prova para desconstituir a alegação de que se trata de bem
impenhorável incumbe ao credor (...)

No caso em exame, uma vez que a agravante não apresentou
documentos ou argumentos sólidos a desconfigurar o bem de família
alegado pelo agravado, mais uma justificativa para que o Juízo a quo
entenda por maior dilação probatório antes de concluir sobre a
incidência ou não da impenhorabilidade prevista no art. 1º, da Lei n.º
8.009/1990 (...)."
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Observa-se que a decisão recorrida analisou detalhadamente as
alegações apresentadas, concluindo pela necessidade de avaliação prévia do bem
diante da possibilidade de comprovação de seu elevado valor, o que, em tese,
poderia relativizar a questão da impenhorabilidade, em favor da agravante. 

Assim, de saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022
e 489 do Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e
1.022 do CPC/2015, pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição
nos acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou
a demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos
julgados. " (AgInt no AREsp n. 2.441.987/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

Colhe-se que a corte de origem analisou e rebateu, um a um, os
argumentos levantados pelo agravante, sendo certo que a ausência de menção a um
outro argumento invocado pela defesa não macula o comando decisório se, bem
fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000
/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 21/8/2023

.)23/8/2023

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao
mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Além disso, tem-se que para conhecer da controvérsia apresentada
neste recurso, quanto à necessidade de realização de perícia avaliativa no imóvel
penhorado, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

Isto porque, no caso concreto, com base nos fatos e documentos
constantes do processo de execução, a corte ordinária, soberana na análise das
provas, entendeu que a perícia seria necessária para avaliar a (im)penhorabilidade
do bem e sua natureza de bem de família. Rever essas conclusões somente seria
possível com reanálise das provas existentes no processo, o que escapa da
competência desta Corte. 
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De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA.
SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DESTA
CORTE. NULIDADE DE ALGIBEIRA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO
NÃO IMPUGNADO ESPECIFICAMENTE. SÚMULA Nº 283 DO STF.
DIREITO À MORADIA DIGNA DO IDOSO. OFENSA AO DISPOSTO
NO ART. 37 DA LEI Nº 10.741/2003. MATÉRIA NÃO
PREQUESTIONADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 211 DO STJ.

RECURSO NÃO CONHECIDO.1. Alterar o decidido pelo v. acórdão
recorrido no que se refere às teses de impenhorabilidade do bem de
família e de que era possível a substituição da penhora exige,
necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o
que é vedado em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.2. A falta de
impugnação a fundamento autônomo da decisão agravada - nulidade
de algibeira - impede o conhecimento da matéria, por atração da
Súmula nº 283 do STF, por analogia.3. O art. 37 da Lei nº 10.741/2003
não foi objeto de apreciação pelo Tribunal estadual, ressentindo-se do
necessário prequestionamento, pressuposto inafastável ao
conhecimento do apelo nobre. Incidência da Súmula nº 211 do STJ.4.

Recurso especial não conhecido.

(REsp n. 2.162.201/PE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)26/5/2025 29/5/2025

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS DE TERCEIRO.
IMPENHORABILIDADE DO IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO
À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO
IMPROVIDO.
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1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso
especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste
Tribunal Superior.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.533.057/RS, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)12/8/2024 15/8/2024

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela corte de origem acima do tema.

A propósito, com relação à Súmula 7/STJ, no autos do AGInt no ARESP
n. 1.490.629/SP, Rel. Ministro Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado
em , firmou-se o entendimento de que "a alegação genérica de que o tema5/8/2021
discutido no recurso especial representa matéria de direito (incluídas aí as hipóteses
de qualificação jurídica dos fatos e valoração jurídica das provas), e não fático-
probatória, não é apta a impugnar, de modo específico, o fundamento da decisão
atacada. Ao revés, deve a parte agravante refutar o citado óbice mediante a
exposição da tese jurídica desenvolvida no recurso especial e a demonstração da
adoção dos fatos tais quais postos nas instâncias ordinárias." 

  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC DE 2.015.
INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. 

1. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete
à parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo em
recurso especial, infirmar especificamente os fundamentos adotados
pelo Tribunal de origem para negar seguimento ao reclamo. 

2. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado
na origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a
impugnação específica aos fundamentos utilizados para a negativa de
seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida
no art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual
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não se desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente alegações
genéricas de não aplicabilidade do óbice invocado. 

3. Esta Corte, ao interpretar o previsto no art. 932, parágrafo único, do
CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029 do do
mesmo Código de Ritos), firmou o entendimento de que este
dispositivo só se aplica para os casos de regularização de vício
estritamente formal, não se prestando para complementar a
fundamentação de recurso já interposto. 

4. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp n. 1.490.629/SP, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de .) 5/8/2021 25/8/2021

Além disso, tem-se que a corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, no sentido de que incumbe ao
credor o ônus da prova quanto à descaracterização do bem de família, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA. BEM DE FAMÍLIA.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que
incumbe ao credor o ônus da prova quanto à descaracterização do
bem de família.
3. Hipótese em que a conclusão do tribunal de origem acerca da
impenhorabilidade do imóvel decorreu da análise do conjunto fático-
probatório carreado aos autos, de modo que eventual conclusão em
sentido contrário dependeria do reexame de aspectos fáticos da
demanda, procedimento vedado pela Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.995.300/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .18/12/2023 20/12/2023
Grifei.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
DECISÃO QUE RECONHECEU IMÓVEL COMO BEM DE FAMÍLIA,
DETERMINANDO O LEVANTAMENTO DA PENHORA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. PENHORA. BEM
DE FAMÍLIA (LEI 8.009/90, ARTS. 1º E 5º). CARACTERIZAÇÃO.
IMÓVEL RESIDENCIAL DO DEVEDOR. ÔNUS DA PROVA.
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Embargos à execução, em fase de cumprimento de sentença, no
bojo do qual foi proferida decisão reconhecendo imóvel como bem de
família e determinando o levantamento da penhora.
2. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pelo
recorrente em suas razões recursais impede o conhecimento do
recurso especial.
3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
4. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Tendo o devedor provado suficientemente (ab initio) que a
constrição judicial atinge imóvel da entidade familiar, mostra-se
equivocado exigir-se deste todo o ônus da prova, cabendo agora ao
credor descaracterizar o bem de família na hipótese de querer fazer
prevalecer sua indicação do bem à penhora. Precedentes.
6. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.806.546/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifei.)22/6/2021 25/6/2021

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
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1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

Por fim, considerando que a avaliação do imóvel foi determinada em
benefício do próprio agravante (para eventualmente desconstituir a natureza do bem
alegado de família, acaso comprovado que se trata de bem de elevado valor), nada
obsta que, no juízo de origem, desista da realização da prova, arcando com o ônus
probatório de sua escolha.

Diante disso,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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